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LEI Nº 14.465, DE 5 DE JULHO DE 2007

(Projeto de Lei nº 527/98, do Executivo)
Modifica parcialmente o plano de me-
lhoramentos aprovado pela Le i  nº
6.869, de 10 de maio de 1966, com as
alterações introduzidas pelas Leis nº
7.534, de 9 de outubro de 1970 e nº
9.338, de 19 de outubro de 1981, no
distrito do Pari, e dá outras providên-
cias.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º. De acordo com a planta anexa nº 26.831-T-1.126, do
arquivo da Superintendência de Projetos Viários, rubricada
pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte inte-
grante desta lei, ficam introduzidas as seguintes modificações
no plano de melhoramentos aprovado pela Lei nº 6.869, de 10
de maio de 1966, com as alterações introduzidas pelas Leis nº
7.534, de 9 de outubro de 1970 e nº 9.338, de 19 de outubro
de 1981.
I - Supressão da abertura da Rua Projetada, no trecho com-
preendido entre a Avenida Auxiliar, antiga Avenida “Proje-
tada”, e a Avenida Condessa Elisabeth Robiano;
II - Fixação de alinhamentos da Avenida Auxiliar, antiga Ave-
nida “Projetada”, e da Avenida Condessa Elisabeth Robiano,
nos pontos extremos do trecho suprimido nos termos do item
anterior.
Art. 2º. Para os fins desta lei, os imóveis atingidos pelo plano
ora aprovado serão, oportunamente, declarados de utilidade
pública.
Art. 3º. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de
2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.466, DE 5 DE JULHO DE 2007

(Projeto de Lei nº 185/00, do Executivo, 
aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova novos alinhamentos para a Ave-
nida Professor Abraão de Moraes, re-
voga parcialmente a Lei nº 9.459, de 19
de abril de 1982, e dá outras providên-
cias.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º. De acordo com a planta anexa nº 26.845-A-9, do ar-
quivo da Superintendência de Projetos Viários, rubricada pelo
Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante
desta lei, ficam aprovados novos alinhamentos para a Avenida
Professor Abraão de Moraes, desde as Avenidas Fagundes
Filho e Embaixador Álvaro Lins até a Rua Elisa Silveira, situada
no Distrito da Saúde.
Art. 2º. Fica revogada parcialmente a Lei nº 9.459, de 19 de
abril de 1982, nas partes referentes aos trechos dos alinha-
mentos assinalados na planta mencionada no art. 1º desta lei.
Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de
2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.467, DE 5 DE JULHO DE 2007

(Projeto de Lei nº 48/04, do Executivo)
Aprova plano de alargamento e aber-
tura de via nos Distritos de Carrão, Ari-
canduva e Vila Formosa, Subprefeitura
de Aricanduva/Formosa/Carrão.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º. De acordo com a planta anexa nº 26.886/1-2, Classifi-
cação F-536, do arquivo da Superintendência de Projetos Viá-
rios, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como
parte integrante desta lei, fica aprovado o seguinte plano de
melhoramento viário nos Distritos de Carrão, Aricanduva e Vila
Formosa:
I - alargamento da Rua Gaspar Viana para 16,00 metros, desde
a Avenida João XXIII até o seu final, na divisa com o cemitério
de Vila Formosa, com extensão aproximada de 173,00 metros;
II - abertura de via, desde a via aprovada no inciso I até a Ave-
nida Flor de Vila Formosa, com largura de 16,00 metros e ex-
tensão aproximada de 417,00 metros.
Art. 2º. Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão
oportunamente declarados de utilidade pública, para efeito de
desapropriação.
Art. 3º. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de
2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 48.495, DE 5 DE JULHO DE 2007
Institui o Programa de Enfrentamento à
Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto
de 2006, nos termos do § 8º do artigo 226 da Constituição Fe-
deral e de pertinentes tratados internacionais ratificados pela
República Federativa do Brasil, cria mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar contra a mulher, por meio de um
conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios e outras não-governamentais;
CONSIDERANDO que, por força do disposto no artigo 36 da re-
ferida lei federal, os Municípios deverão promover a adaptação
de seus órgãos e programas às diretrizes por ela estabelecidas;
CONSIDERANDO, por fim, que no âmbito do Município de São
Paulo compete à Coordenadoria da Mulher, da Secretaria Es-
pecial para Participação e Parceria, coordenar e acompanhar a
implementação de políticas públicas de interesse específico da
mulher,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o
Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher, com o objetivo de promover políticas públicas
efetivas e integradas para a prevenção, o atendimento e o
acompanhamento dos casos de violência doméstica e familiar
contra mulheres.
Art. 2º. O Programa será coordenado pela Secretaria Especial
para Participação e Parceria - SEPP, por meio da Coordena-
doria da Mulher, e, mediante competências específicas, desen-
volvido em parceria com as Secretarias Municipais da Saúde -
SMS, de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, de
Educação - SME, do Trabalho - SMTRAB, de Habitação -
SEHAB, de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, de Gestão
- SMG, de Governo - SGM, bem assim com a Guarda Civil Me-
tropolitana e a Comissão Municipal de Direitos Humanos.
§ 1º. A SEPP adotará as providências necessárias à implan-
tação e ao desenvolvimento do Programa, podendo, para
tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos limites de
suas competências, cabendo a sua coordenação metodológica
e o seu acompanhamento à Coordenadoria da Mulher.
§ 2º. Para a efetivação das medidas previstas neste decreto, a
SEPP poderá, na forma da legislação em vigor, celebrar convê-
nios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de
parceria com órgãos governamentais ou com entidades não-
governamentais, tendo por objetivo a implementação de pro-
gramas e projetos que visem à erradicação da violência domés-
tica e familiar contra a mulher.
§ 3º. A Coordenadoria da Mulher manterá cadastro de pro-
gramas semelhantes existentes no âmbito do Município, divul-
gando-os amplamente, inclusive por meio do Portal da Prefei-
tura do Município de São Paulo na Internet.
Art. 3º. O Programa ora instituído será implementado por meio
de ações preventivas e concretas, de caráter assistencial e pro-
tetivo, direcionadas à mulher em situação de violência domés-
tica e familiar, compreendendo a adoção das seguintes me-
didas, dentre outras:
I - a criação, observada a legislação em vigor e em ação articu-
lada com o conjunto das entidades envolvidas, de centros de
atendimento integral e multidisciplinar para mulheres em si-
tuação de violência doméstica e familiar;
II - a atuação operacional integrada com o Poder Judiciário, o
Ministério Público e a Defensoria Pública;
III - a promoção e a realização de campanhas educativas de
prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher,
voltadas ao público escolar e à sociedade em geral;
IV - a capacitação específica para a identificação, acolhimento
e encaminhamento dos casos de violência contra a mulher pe-
rante os servidores da Administração Direta e Autárquica do
Município;
V - a realização de estudos, pesquisas e estatísticas, bem assim
o levantamento de outras informações relevantes concernentes
às causas, às conseqüências e à freqüência da violência do-
méstica e familiar contra a mulher, visando o aprimoramento
das medidas para o seu combate;
VI - a promoção de programas educacionais que disseminem
valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa hu-
mana;
VII - o destaque, nas atividades escolares de todos os níveis de
ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos;
VIII - a criação de mecanismos que, respeitada a legislação em
vigor, permitam o acesso prioritário para mulheres vítimas de
violência doméstica e familiar, especialmente nos casos de
risco de morte, aos programas municipais de moradia, renda,
trabalho e outros.
Art. 4º. Ficam assegurados à mulher em situação de violência
doméstica e familiar, diretamente pelos órgãos municipais ou,
conforme o caso, por meio de convênios, parcerias, coope-
ração ou instrumento análogo com órgãos governamentais da
União e do Estado ou com entidades não-governamentais:
I - a assistência jurídica, inclusive judicial;
II - a assistência médica, social e psicológica, nos casos de vio-
lência doméstica e familiar, bem como a garantia de acesso
aos procedimentos necessários e cabíveis nos casos de vio-
lência sexual, conforme norma técnica federal para o atendi-
mento dos agravos resultantes da violência sexual;
III - o acolhimento em casas-abrigo, em locais sigilosos, para
mulheres e respectivos dependentes menores de 14 anos em
situação de risco de morte decorrente de violência doméstica e
familiar;
IV - a agilização dos processos de afastamento ou transfe-
rência de unidade de lotação para as servidoras públicas muni-
cipais em caso de violência doméstica e familiar em situação
de risco.
Art. 5º. Fica instituída Comissão Intersecretarial, composta por
1 (um) representante titular e um suplente de cada um dos ór-
gãos mencionados no “caput” do artigo 2º deste decreto e da
Secretaria Especial para Participação e Parceria, por meio da
Coordenadoria da Mulher, que a coordenará, com a finalidade
de propor os termos das parcerias ali referidas, bem como as
competências e atribuições de cada Secretaria na implemen-
tação do Programa.
§ 1º. Os titulares das Secretarias referidas no artigo 2º deverão,
no prazo de 10 (dez) dias da publicação deste decreto, encami-
nhar à Secretaria Especial para Participação e Parceria os
nomes dos seus representantes na Comissão a que se refere o
“caput”.

§ 2º. Recebidas as indicações, caberá ao Secretário Especial
para Participação e Parceria formalizar, mediante portaria, a
constituição da Comissão.
§ 3º. Deverá a Comissão apresentar, no prazo de 60 (sessenta)
dias da data de sua constituição, proposta de edição de de-
creto contendo as regras para o funcionamento do Programa e
a definição das competências e atribuições de cada órgão mu-
nicipal na sua implementação.
Art. 6º. As despesas com a execução deste decreto correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 7º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de
2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Especial para
Participação e Parceria
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 48.496, DE 5 DE JULHO DE 2007
Declara de utilidade pública, para desa-
propriação, imóvel particular situado no
Distrito do Jaraguá, necessário à im-
plantação de escola municipal de ensino
fundamental.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformi-
dade do disposto nos artigos 5º, letra “h”, e 6º do Decreto-lei
Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para ser desapro-
priado judicialmente ou adquirido mediante acordo, o imóvel
de propriedade particular situado no Distrito do Jaraguá, ne-
cessário à implantação de escola municipal de ensino funda-
mental, contido na área de 4.433,68m2 (quatro mil, quatro-
centos e trinta e três metros e sessenta e oito decímetros qua-
drados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-1, indicado
na planta P-30.264-A1, do arquivo do Departamento de Desa-
propriações, cuja cópia se encontra juntada às fls. 7 do pro-
cesso administrativo nº 2007-0.138.050-7.
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução deste decreto
correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orça-
mento de cada exercício.
Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de
2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurí-
dicos
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 48.497, DE 5 DE JULHO DE 2007
Declara de utilidade pública, para desa-
propriação, imóvel particular situado no
Distrito de Cidade Ademar, necessário à
implantação de escola municipal de en-
sino fundamental.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformi-
dade do disposto nos artigos 5º, letra “h”, e 6º do Decreto-lei
Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para ser desapro-
priado judicialmente ou adquirido mediante acordo, o imóvel
de propriedade particular situado no Distrito de Cidade
Ademar, necessário à implantação de escola municipal de en-
sino fundamental, contido na área de 2.610,81m2 (dois mil ,
seiscentos e dez metros e oitenta e um decímetros quadrados),
delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-1, indicado na planta P-
30.261-A1, do arquivo do Departamento de Desapropriações,
cuja cópia se encontra juntada às fls. 7 do processo adminis-
trativo nº 2007-0.133.878-0.
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução deste decreto
correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orça-
mento de cada exercício.
Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de
2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurí-
dicos
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 48.498, DE 5 DE JULHO DE 2007
Declara de utilidade pública, para desa-
propriação, imóvel particular situado no
Distrito do Jaraguá, necessário à im-
plantação de escola municipal de ensino
fundamental.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformi-
dade do disposto nos artigos 5º, letra “h”, e 6º do Decreto-lei
Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para ser desapro-
priado judicialmente ou adquirido mediante acordo, o imóvel
de propriedade particular situado no Distrito do Jaraguá, ne-
cessário à implantação de escola municipal de ensino funda-
mental, contido na área de 5.792,66m2 (cinco mil, setecentos e
noventa e dois metros e sessenta e seis decímetros qua-
drados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-1, indi-
cado na planta P-30.265-A1, do arquivo do Departamento de
Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada às fls. 7 do
processo administrativo nº 2007-0.136.337-8.
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução deste decreto
correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orça-
mento de cada exercício.

LEI Nº 14.468, DE 5 DE JULHO DE 2007

(Projeto de Lei nº 569/06, do Executivo, 
aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova plano de melhoramento no Dis-
trito de Jaraguá, na Subprefeitura de Pi-
rituba/Jaraguá.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º. De acordo com a planta anexa nº 26.913 - Classifi-
cação L 694, do arquivo da Superintendência de Projetos Viá-
rios, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como
parte integrante desta lei, fica aprovado plano de melhora-
mento no Distrito de Jaraguá, na seguinte conformidade:
I - prolongamento da Estrada de Taipas até a Rua Camocim de
São Félix, por meio de viaduto, numa extensão aproximada de
150,00 m (cento e cinqüenta metros) e largura de 21,00 m
(vinte e um metros);
II - alargamento da Estrada de Taipas, desde a Rua Apediá até
o limite da via férrea, com largura variável de 25,00 m (vinte e
cinco metros) a 40,00 m (quarenta metros) e extensão aproxi-
mada de 380,00 m (trezentos e oitenta metros);
III - alargamento da Rua Camocim de São Félix desde a Rua
Lavrinha até o viaduto referido no inciso I, com largura variável
de 20,00 m (vinte metros) a 25,00 m (vinte e cinco metros) e
extensão aproximada de 220,00 m (duzentos e vinte metros);
IV - reserva de faixa de área com largura variável, no trecho
compreendido desde a Avenida Dr. Felipe Pinel e Rua Ara-
poema até a Avenida Jerimanduba, destinada à relocação, pro-
longamento e abertura de vias, bem como obras complemen-
tares de urbanização;
V - abertura de via desde a Avenida Jerimanduba até a Rua
Juinamirim, com largura variável de 14,00 m (catorze metros) a
26,00 m (vinte e seis metros) e extensão aproximada de
220,00 m (duzentos e vinte metros).
Parágrafo único. Ficam igualmente aprovadas as concordân-
cias de alinhamentos assinaladas na planta referida no
“caput” deste artigo.
Art. 2º. Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão,
oportunamente, declarados de utilidade pública para efeito de
desapropriação.
Art. 3º. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de
2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007

(Projeto de Lei nº 26/07, 
do Vereador Domingos Dissei - DEM)

Dispõe sobre a divulgação pela Internet
de todos os convênios e instrumentos
congêneres, com repasse de recursos
públicos, firmados com entidades cre-
denciadas, conveniadas ou parceiras, e
dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 2007, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º O Poder Executivo deverá divulgar, através da página
eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet,
todos os convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou
instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos,
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas
como organizações sociais, organizações da sociedade civil de
interesse público (OSCIPs) ou quaisquer entidades parceiras do
terceiro setor.
Art. 2º A divulgação a que se refere o art. 1º desta lei deverá
conter obrigatoriamente as seguintes informações:
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes;
II - a finalidade da parceria;
III - o ato que autorizou a sua lavratura;
IV - o número do processo;
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou
parceira no respectivo registro;
VI - denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de re-
cursos para manutenção da entidade conveniada ou parceira;
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos
integrantes da Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho
Fiscal da entidade conveniada ou parceira;
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas
dos repasses.
Art. 3º O Executivo deverá instituir e também divulgar, através
da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo
na Internet, cadastro das entidades civis sem fins lucrativos
que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos
de gestão ou instrumentos congêneres, ou que desejarem se
credenciar para firmar parcerias.
Art 4º As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 5º O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30
(trinta) dias, contados de sua publicação.
Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de
2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

GABINETE DO PREFEITO
Prefeito: GILBERTO KASSAB


